
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 978579 - PR (2025/0030125-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BRUNA FERREIRA PALACIO
ADVOGADO : LEONARDO GONÇALVES DA SILVA - RJ105978
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. QUESTÃO DE ORDEM - PREVENÇÃO 
INTERNA ALEGADA APÓS A INTERPOSIÇÃO DO 
REGIMENTAL. PRECLUSÃO DA MATÉIRA (ART. 71, § 4º DO 
RISTJ). WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA 
EM RECURSO DE APELAÇÃO QUE INDEFERIU PLEITO DE 
JULGAMENTO CONJUNTO COM OUTRA APELAÇÃO 
INTERPOSTA NA MESMA AÇÃO PENAL. 
INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO REGIMENTAL PENDENTE DE JULGAMENTO. NÃO 
INAUGURADA A COMPETÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 
NECESSIDADE DE EXAURIR A INSTÂNCIA 
ORIGINÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A possível prevenção interna para processar e julgar o presente 
habeas corpus deveria ter sido arguida após a distribuição do feito e até 
a prolação da decisão agravada, a teor do art. 71,§ 4º do RISTJ, o que 
não ocorreu no caso, pois o tema foi ventilado após a interposição do 
agravo regimental.
2. Não cabe habeas corpus perante o Superior Tribunal de Justiça contra 
decisão monocrática de relator que, em recurso de apelação, indefere 
pedido incidental de julgamento conjunto dos recursos de apelação 
interpostos na mesma ação penal.
3. Ora, para atrair a competência desta Corte Superior, o tema deveria 
ter sido julgado pelo colegiado de origem, o que não ocorreu, pois 
pendente o julgamento do agravo regimental. Por outro lado, não é caso 
de superação da aplicação analógica do enunciado n. 691 da Súmula do 
STF, porquanto a decisão impugnada encontra-se 
suficientemente fundamentada.
4. Agravo regimental a que se nega provimento
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA46168489 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/03/2025 17:52:12
Publicação no DJEN/CNJ de 19/03/2025. Código de Controle do Documento: cdb1c772-e898-4c95-b61b-1663b0cc3f15



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 978579 - PR (2025/0030125-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BRUNA FERREIRA PALACIO
ADVOGADO : LEONARDO GONÇALVES DA SILVA - RJ105978
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. QUESTÃO DE ORDEM - PREVENÇÃO 
INTERNA ALEGADA APÓS A INTERPOSIÇÃO DO 
REGIMENTAL. PRECLUSÃO DA MATÉIRA (ART. 71, § 4º DO 
RISTJ). WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA 
EM RECURSO DE APELAÇÃO QUE INDEFERIU PLEITO DE 
JULGAMENTO CONJUNTO COM OUTRA APELAÇÃO 
INTERPOSTA NA MESMA AÇÃO PENAL. 
INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO REGIMENTAL PENDENTE DE JULGAMENTO. NÃO 
INAUGURADA A COMPETÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 
NECESSIDADE DE EXAURIR A INSTÂNCIA 
ORIGINÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A possível prevenção interna para processar e julgar o presente 
habeas corpus deveria ter sido arguida após a distribuição do feito e até 
a prolação da decisão agravada, a teor do art. 71,§ 4º do RISTJ, o que 
não ocorreu no caso, pois o tema foi ventilado após a interposição do 
agravo regimental.
2. Não cabe habeas corpus perante o Superior Tribunal de Justiça contra 
decisão monocrática de relator que, em recurso de apelação, indefere 
pedido incidental de julgamento conjunto dos recursos de apelação 
interpostos na mesma ação penal.
3. Ora, para atrair a competência desta Corte Superior, o tema deveria 
ter sido julgado pelo colegiado de origem, o que não ocorreu, pois 
pendente o julgamento do agravo regimental. Por outro lado, não é caso 
de superação da aplicação analógica do enunciado n. 691 da Súmula do 
STF, porquanto a decisão impugnada encontra-se 
suficientemente fundamentada.
4. Agravo regimental a que se nega provimento
 

Documento eletrônico VDA45897785 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 27/02/2025 16:11:52
Código de Controle do Documento: 1f6154ff-05fc-4dde-b442-d380a975b293



RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNA FERREIRA PALÁCIO 

contra decisão de minha relatoria que indeferiu liminarmente o habeas corpus, uma vez 

que "o mandamus se insurge contra decisão monocrática, impugnada por meio do 

cabível agravo regimental, pendente de julgamento pela Corte de origem. Dessa 

forma, tem-se que não foi exaurida a instância ordinária, motivo pelo qual os temas 

trazidos na presente impetração, não podem ser analisados, sob pena de 

indevida supressão de instância." (e-STJ fls. 982/983)

Foi o habeas corpus impetrado contra decisão da Desembargadora Relatora da 

Apelação Criminal n. 0002800-86.2024.8.16.0146 que indeferiu o seu processamento em 

conjunto com a Apelação Criminal nº 0002800-90.2024.8.16.0146 (e-STJ fl. 8).

No writ impetrado nesta Corte Superior, sustentou a defesa a necessidade de 

julgamento em conjunto das apelações criminais, pois foram interpostas contra a mesma 

sentença, o que evitaria decisões conflitantes.

Relatou, ainda, que contra a decisão monocrática foi interposto o agravo 

regimental, ainda pendente de julgamento pela Corte de origem.

Requereu, liminarmente, a suspensão do andamento da Apelação Criminal nº 

0003822-86.2024.8.16.0146, até o julgamento do presente writ. No mérito, pleiteou o 

julgamento em conjunto das duas apelações criminais interpostas contra a mesma 

sentença.

Indeferido liminarmente o writ, uma vez que o agravo regimental interposto na 

origem ainda não foi julgado, a defesa renova os argumentos da impetração originária.

Requer, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou que seja dado 

provimento ao regimental.

Em petição protocolada nesta Corte Superior em 27/2/2025, ou seja, após a 

interposição do regimental, a defesa aponta a prevenção do Desembargador Convocado 

Otávio de Almeida Toledo em razão da distribuição anterior do RHC-204.975/PR, e 

pleiteia a redistribuição do feito (e-STJ fl. 1.004). 

É o relatório.
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VOTO

Em relação à questão de ordem suscitada pela defesa (prevenção do 

Desembargador Convocado Otávio de Almeida Toledo), prescreve o art. 71, § 4º do RIST 

o seguinte:

A prevenção, se não for reconhecida, de ofício, poderá ser arguida por 
qualquer das partes ou pelo órgão do Ministério Público, até o início do 
julgamento.
 

Na espécie, a prevenção interna deveria ter sido alegada pelo impetrante logo 

após a distribuição do feito e até a prolação da decisão agravada, o que não ocorreu no 

caso, uma vez que o tema só foi ventilado após a interposição do agravo regimental.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. AFASTAMENTO. PREVENÇÃO 
INTERNA. PRECLUSÃO. ART. 71, § 4º, DO REGIMENTO INTERNO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - RISTJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A possível prevenção do em. Min. Rogério Schietti Cruz deveria ter sido 
arguida pelo ora agravante até a prolação da decisão agravada, nos termos 
do art. 71, § 4º, do RISTJ, sob pena de preclusão. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 195.625/MT, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

 
 

No mais, em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como relatado, o mandamus se insurge contra decisão monocrática, 

impugnada por meio do cabível agravo regimental, pendente de julgamento pela Corte de 

origem. Dessa forma, tem-se que não foi exaurida a instância ordinária, motivo pelo qual 

os temas trazidos na presente impetração, não podem ser analisados, sob pena de 

indevida supressão de instância.

Como é de conhecimento, "é pacífica a jurisprudência no sentido da 

inviabilidade de habeas corpus nesta Corte em que se impugna decisão monocrática de 

desembargador - aplicação, por analogia, da Súmula 691/STF" (AgRg no AgRg no HC n. 

832.522/SC, Relator Ministro JOÃO BATISTA MOREIRA (Desembargador Convocado 

do TRF1), Quinta Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 13/11/2023).
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Com efeito, "conforme o raciocínio jurídico que gerou o enunciado da Súmula 

691/STF, aplicado por analogia a este Tribunal, não é cabível a impetração de habeas 

corpus perante o STJ contra decisão monocrática de Desembargador, por ser ela passível 

de recurso ao colegiado da própria Corte inferior" (AgRg no HC n. 680.717/AP, Relator 

Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, D Je de 25/3/2022).

No mesmo sentido:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA EM RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO. INDEFERIDO LIMINARMENTE. NÃO INAUGURADA 
A COMPETÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. NECESSIDADE DE 
EXAURIR A INSTÂNCIA ORIGINÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Descabe a impetração de habeas corpus perante o 
Superior Tribunal de Justiça contra decisão monocrática de relator que, em 
recurso em sentido estrito de corréu julgado pelo Tribunal de Justiça, 
indefere pedido incidental do requerente, ora agravante. 2. Ora, para atrair a 
competência desta Corte Superior, o tema deveria ter sido levado ao 
colegiado de origem, o que não ocorreu. E, nem mesmo seria o caso de 
superação da aplicação analógica do enunciado n. 691 da Súmula do STF, 
porquanto o writ aqui impetrado impugna decisão terminativa de pedido 
incidental em Recurso em Sentido Estrito do corréu. 3. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 690.464/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2021, D Je de 13/12/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. MANDAMUS IMPETRADO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR. NÃO ESGOTAMENTO DE 
JURISDIÇÃO. REVISÃO CRIMINAL. EFEITO SUSPENSIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO DEFINITIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Hipótese em que o presente writ foi manejado contra 
decisão singular do Desembargador Relator do Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais, não tendo havido a interposição de agravo regimental 
objetivando a manifestação do Órgão Colegiado. 2. Ausente o exaurimento da 
instância ordinária, e, não se tratando de hipótese excepcional de flagrante 
ilegalidade, impõe-se o não conhecimento da presente ação mandamental. 3. 
No caso, não se verifica a plausibilidade jurídica do pedido de habeas corpus, 
uma vez que a propositura de revisão criminal não interfere na regular 
execução da pena, pois se trata de ação impugnativa que não possui efeito 
suspensivo. 4. "Segundo a pacífica orientação jurisprudencial desta Corte, a 
ação de revisão criminal não possui efeito suspensivo capaz de impedir a 
execução de sentença condenatória transitada em julgado. Assim, não se 
verifica, portanto, manifesta ilegalidade capaz de justificar a superação 
da Súmula 691/STF, aplicável ao caso por analogia" (AgRg no HC 
443.586/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 03/05/2018, D Je 11/05/2018). 5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 556.467/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 3/3/2020, D Je de 16/3/2020.)
 
 

Por fim, encontrando-se devidamente motivada a decisão que indeferiu o 
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pedido de julgamento conjunto das apelações criminais na origem (matérias distintas), 

mostra-se prematuro o controle antecipado por este Tribunal Superior, sendo certo que as 

questões suscitadas pela defesa serão tratadas durante o julgamento do agravo regimental 

interposto na origem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos 
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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